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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA

AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) - 0821326-79.2024.8.14.0000

AGRAVANTE: HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA

AGRAVADO: MARIA JOAQUINA MOURA DOS SANTOS DIAS

RELATOR(A): Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES

EMENTA

Ementa. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PLANO DE SAUDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
INTERNACAO DE URGENCIA. PRAZO DE CARENCIA DE 180 DIAS.
INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de instrumento interposto contra decisdo que deferiu tutela
de urgéncia para determinar a imediata internacdo da autora, com
realizacdo de cirurgia recomendada em razao de quadro clinico de
colecistite aguda com perfuragéo.

Il. QUESTAO EM DISCUSSAO

2. A questdo em discussao consiste em definir se é valida a negativa
de cobertura de internacdo hospitalar de urgéncia com base em
clausula contratual de caréncia ainda em curso, quando ja
ultrapassado o prazo legal minimo de 24 horas previsto para
atendimentos emergenciais.

lIl. RAZOES DE DECIDIR

3. A legislacéo brasileira, especialmente o art. 35-C, |, da Lei n°
9.656/98, impde as operadoras de planos de salude a obrigacdo de
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garantir atendimento em casos de urgéncia e emergéncia apés 24
horas da contratacdo, independentemente do prazo de caréncia
contratual.

4. A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica é pacifica no
sentido de que a negativa de cobertura em hipéteses de
urgéncia/emergéncia apos o prazo de 24 horas viola o ordenamento
juridico e configura pratica abusiva.

5. O laudo médico constante dos autos comprova a gravidade do
guadro clinico da agravada, caracterizado como emergéncia médica
com risco iminente a vida, sendo, portanto, obrigatério o custeio do
procedimento pelo plano de saude.

6. A clausula contratual que estabelece caréncia de 180 dias néo se
aplica aos casos de urgéncia e emergéncia legalmente reconhecidos,
conforme evidenciado no presente caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.
ACORDAO

ACORDAM os Excelentissimos Desembargadores integrantes da 22 Turma de Direito Privado do
Egrégio Tribunal de Justica do Estado do Para, a unanimidade de votos, em CONHECER e
NEGAR PROVIMENTO ao recurso de agravo de instrumento, nos termos do voto do Eminente
Desembargador Relator.

RELATORIO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por HAPVIDA ASSISTENCIA
MEDICA LTDA contra decisédo proferida pela 42 Vara Civel e Empresarial de Belém nos autos da
acdo de obrigacdo de fazer c/c tutela proviséria de urgéncia (proc. n°® 0901833-
94.2024.8.14.0301), ajuizada por MARIA JOAQUINA MOURA DOS SANTOS DIAS.

A decisao agravada foi proferida nos seguintes:

“Nos termos do art. 300, CPC, para que a tutela provisdria
de urgéncia seja concedida é necessaria a presenca
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concomitante de elementos que evidenciem a probabilidade
do direito e o perigo de dano ou o risco de resultado util do
processo.

No caso em comento, o documento de id 132337907 - Pag.
1 denominado “admissdo de internamento” evidencia a
probabilidade do direito.

A necessidade de garantir adequado tratamento em favor da
requerente consubstancia o perigo de dano.

Importante destacar que nos casos em que houver a
demonstracdo de situacdo de urgéncia ou emergéncia, fato
gue ocorre neste feito, deve ser observado apenas o prazo
de 24 horas para a cobertura obrigatdria (Lei n°® 9.656/98,
arts. 12 e 35-C). Nesse sentido:

(..)

Ante o exposto, concedo a tutela antecipada para
determinar que a parte requerida proceda com a imediata
internacdo da autora, objetivando a realizac&do da cirurgia
indicada pela médica Amanda Lobato, subscritora da
solicitacao de id 132337907 - Pag. 1/3.

Nos termos do art. art. 537 do CPC estabele¢o multa diaria
de R$ 10.000,00 (cinco mil reais) até o limite de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) em caso de descumprimento
desta deciséo, revertida em favor da autora. Intime-se.”

A agravante sustenta, em sintese, que a beneficiaria solicitou a internacéo
hospitalar com apenas 52 dias de vigéncia do plano de saude, enquanto o contrato firmado e a
Lei n® 9.656/98 exigem o cumprimento de caréncia de 180 dias para internacfes dessa natureza.

Afirma que a beneficiaria tinha plena ciéncia dos termos contratuais no momento
da adeséo ao plano, inclusive das caréncias aplicaveis, e que o atendimento pretendido extrapola
a cobertura permitida durante o periodo inicial de vigéncia. Postula a concesséo de efeito
suspensivo e, ao final, o provimento do recurso para cassar a decisédo agravada.

Em deciséo inicial, foi indeferido o pedido de efeito suspensivo formulado pela
agravante, por auséncia dos requisitos do artigo 995, paragrafo Unico, do Codigo de Processo
Civil.

A parte agravada nao apresentou contrarrazées, conforme certificado no ID
24880696.
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Nada mais havendo, vieram-me 0s autos conclusos para julgamento.
E o relatério.

Inclua-se o presente feito na préxima pauta de julgamento da sesséo do plenario
virtual.

Belém, data registrada no sistema.
Des. RICARDO FERREIRA NUNES

Relator

VOTO

1. Juizo de admissibilidade.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhec¢o do recurso.
2. Mérito.

A controvérsia cinge-se a validade da negativa de cobertura de internacao
hospitalar para realizac&o de procedimento cirirgico em carater de urgéncia, sob o fundamento
de ndo cumprimento do prazo de caréncia contratual de 180 dias.

Compulsando os autos, verifica-se que a contratacdo do plano de saude ocorreu
em 02 de outubro de 2024, e a solicitacdo de internacéo foi formulada em 25 de novembro de
2024, perfazendo 52 dias de vigéncia contratual. O laudo médico acostado aos autos atesta a
existéncia de sinais sugestivos de colecistite aguda complicada com perfuracdo, solicitando
internagdo imediata e realizag&o urgente de colecistectomia.

N&o assiste razdo a agravante.

A jurisprudéncia [1] do Superior Tribunal de Justica e a propria legislacédo sao
categoéricas quanto a obrigatoriedade de cobertura em situacdes de urgéncia e emergéncia,
mesmo que ainda vigente a caréncia contratual, desde que superado o prazo de 24 horas da
contratacao.

O artigo 35-C, inciso |, da Lei n°® 9.656/98 dispBe expressamente que é obrigatoria
a cobertura do atendimento nos casos "de emergéncia, como tal definidos os que implicarem
risco imediato de vida ou de lesdes irreparaveis para o paciente, caracterizado em declaragéo do
médico assistente". Esta norma legal estabelece que, em situacdes de urgéncia ou emergéncia
devidamente caracterizadas, a operadora ndo pode invocar o periodo de caréncia superior a 24
horas para negar a cobertura.
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No caso dos autos, o quadro clinico apresentado pela agravada, conforme
demonstrado pelo laudo médico juntado, caracteriza inequivocamente situacao de emergéncia,
com risco a vida e necessidade de intervencéo cirdrgica imediata. A colecistite aguda complicada
com perfuracao constitui condicdo médica grave que demanda pronto atendimento, enquadrando-
se perfeitamente na hipotese legal de emergéncia.

A clausula contratual invocada pela agravante, embora véalida para casos
ordinarios que nao configurem urgéncia ou emergéncia, revela-se inaplicavel na presente
hipétese. O periodo de caréncia de 180 dias ndo pode ser oposto em situacdes emergenciais
devidamente caracterizadas, sob pena de violagdo expressa ao disposto no artigo 35-C da Lei n®
9.656/98.

Registre-se que a contratacdo ocorreu ha mais de 24 horas, prazo maximo que
pode ser exigido para cobertura de urgéncia e emergéncia, conforme estabelecido na legislacéo
especifica. Assim, todos os requisitos legais para a cobertura obrigatéria encontram-se
preenchidos, sendo descabida a negativa da operadora.

Por tais fundamentos, entendo que a decisdo agravada se encontra em perfeita
consonancia com a legislacéo vigente e com a jurisprudéncia consolidada do Superior Tribunal de
Justica, ndo merecendo qualquer reparo.

3. Parte dispositiva.

Ante o exposto, CONHECO do recurso de agravo de instrumento, mas NEGO-LHE
PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisao agravada.

E voto.
Belém,
Des. Ricardo Ferreira Nunes

Relator

[1] DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAUDE. RECUSA
INDEVIDA DE INTERNAGAO EM UTI DURANTE PERIODO DE CARENCIA. SITUACAO DE
EMERGENCIA. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acérdao proferido em apelacdo que afastou a condenacao
por danos morais imposta em sentenca, a qual reconhecera a responsabilidade do hospital por
negativa de internacdo de recém-nascida em UTI pediétrica, durante periodo de caréncia
contratual, em situac@o de emergéncia. A sentenga reconheceu a abusividade da recusa e fixou
indenizagdo por danos morais no valor de R$ 4.000,00. O acdérdao reformou essa decisdo ao
considerar que nao restou demonstrado abalo psicolégico relevante que justificasse
compensacdo moral. Il. QUESTAO EM DISCUSSAO
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2. Ha duas questdes em discussao: (i) definir se é devida indenizac&o por danos morais diante da
recusa indevida de internacdo em UTI durante periodo de caréncia contratual, em situacéo de
emergéncia médica; (ii) estabelecer se 0 acordao recorrido divergiu da jurisprudéncia consolidada
do Superior Tribunal de Justica. Ill. RAZOES DE DECIDIR

3. O Superior Tribunal de Justica reconhece que a recusa indevida de cobertura por plano de
saude em situagBes de urgéncia ou emergéncia enseja danos morais, em virtude do agravamento
do sofrimento fisico e emocional do paciente e de seus familiares.

4. A negativa de cobertura da internacéo de recém-nascida em UTI pediatrica, em estado grave
de saude, caracterizou conduta abusiva, por contrariar os deveres contratuais de boa-fé objetiva,
cooperacéao e protecdo da vida e da salde.

5. Ajurisprudéncia do STJ é pacifica ao reconhecer que a existéncia de clausula de caréncia
contratual ndo justifica a negativa de atendimento em casos de urgéncia, nos termos do
entendimento firmado em precedentes como o Agint no REsp n. 2.139.391/SP e o Agint no
AREsp n. 2.733.383/RN.

6. A sentenca de primeiro grau aplicou corretamente a orientacdo do STJ ao reconhecer o dano
moral pela conduta abusiva da operadora e ao fixar indenizagéo razoavel e proporcional ao caso
concreto. IV. DISPOSITIVO

7. Recurso provido.

(REsp n. 2.198.561/SE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 23/6/2025,
DJEN de 26/6/2025.)

Belém, 12/08/2025
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